
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.062 - RS (2013/0102968-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SERENO CHAISE 
ADVOGADOS : PAULA GARCEZ CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS050856 
 CAMILA PINHEIRO BERGENTHAL E OUTRO(S) - 

RS068601 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. REGIME MILITAR. SUSPENSÃO 
DOS DIREITOS POLÍTICOS E PRISÕES. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONFIGURAÇÃO DOS 
PRESSUPOSTOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ATOS DE 
VIOLÊNCIA PRATICADOS PELO ESTADO DURANTE O REGIME 
MILITAR. AÇÃO DE REPARAÇÃO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o 
quantum debeatur e dos pressupostos para configuração da 
responsabilidade da União na reparação do dano causado à autora, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual as ações de indenização por danos morais e materiais decorrentes de 
atos de violência ocorridos durante o Regime Militar são consideradas 
imprescritíveis, independentemente dos legitimados ad causam.
V – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VII – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
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VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.062 - RS (2013/0102968-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SERENO CHAISE 
ADVOGADOS : PAULA GARCEZ CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S)
   CAMILA PINHEIRO BERGENTHAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; ii) incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; iii) aplicação da Súmula n. 83 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

representado pela Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Informa ainda que deixou de impugnar os demais fundamento 

adotados na decisão agravada, porquanto optou pela apresentação de 

recurso parcial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

1.274e). 

É o relatório.

 

Documento: 1538677 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

26/09/2016

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.062 - RS (2013/0102968-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SERENO CHAISE 
ADVOGADOS : PAULA GARCEZ CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S)
   CAMILA PINHEIRO BERGENTHAL E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

Inicialmente, anoto que a alegação de inobservância do art. 932 

do Código de Processo Civil de 2015 é injustificada, em razão do fato de que 

a decisão do Recurso Especial ocorreu no regime do Código de 1973, 

conforme explicitado à fl. 1.236e.  

Em relação ao fundamento adotado pela decisão monocrática 

no tocante à aplicação, por analogia, da Súmula n. 284/STF e à incidência da 

Súmula n. 7/STJ, a Agravante informa sua concordância com a solução 

alcançada pelo julgador, procedimento que encontra amparo na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, desde que o capítulo no qual a 

desistência foi requerida seja independente e não interfira na análise do 

mérito da irresignação. Nesse sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 

1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 08.04.2014 e EDcl no AgRg 

no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. Ministra Diva Malerbi - Desembargadora 

Convocada do TRF 3ª Região -, DJe 16.05.2016.

Sustenta a Agravante, em  síntese: i) a nulidade da decisão 

impugnada, uma vez que o Código de Processo Civil de 2015 não confere 

poderes ao relator para negar provimento a recurso em razão da existência 

de jurisprudência dominante; ii) a ausência de entendimento consolidado 
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nesta Corte acerca da cumulação de indenização por dano moral com o 

valor recebido como reparação econômica previsto na Lei n. 10.559/02, tanto 

que a União interpusera Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 

1.467.148/SP, ainda não julgados.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, não se pôde conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
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I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, 
DJe 01/07/2014, destaque meu).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou o quantum debeatur e dos 

pressupostos para configuração da responsabilidade da União na reparação 

do dano causado à autora, nos seguintes termos (fls. 1077/1084e):

Por outro lado, contudo, tenho por inócua a discussão quanto 
ao período a ser abarcado pela indenização pelos danos 
materiais, tendo em vista que, como referido, esses já foram 
acobertados pelo benefício pago administrativamente. Sequer 
poderia o requerente contestar tais valores, tendo em vista que 
houve o deferimento de indenização de acordo com o teto 
legal, razão pela qual o ato administrativo é legítimo, não 
merecendo a intervenção do Poder Judiciário.
Nesse sentido, por oportuno, cito trecho do parecer do parquet, 
in verbis:

De outra banda, a Lei Federal nº 10.559/2002 
renunciou à prescrição e passou a reconhecer o 
direito à reparação econômica pelas atrocidade 
ocorridas durante o período da ditadura militar. 
No entanto, fixou o limite máximo em R$ 
100.000,00 para tal indenização (art. 4º,§2º). 
Assim sendo, entende-se que os danos 
materiais devidos ao autor já foram pagos na 
esfera administrativa, vez que recebeu o referido 
limite máximo, não podendo haver nova 
condenação relativa a danos materiais na esfera 
judicial. Mesmo que os referidos danos fossem 
superiores ao limite, ressalta-se ter a referida Lei 
renunciado à prescrição apenas ao que não 
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supere a referida quantia. Apesar disso, 
considerando não ter o referido diploma legal 
vedado o pagamento de danos morais, 
configura-se possível a obtenção de provimento 
jurisdicional que condene a União à essa 
prestação, conforme tem entendido a 
jurisprudência majoritária.

Quanto ao quantum indenizatório, cabe examinar em que 
consistiu a perseguição sofrida pelo autor no período do regime 
militar. Conforme a narrativa da exordial, amparada em 
diversos documentos, o requerente, em 1964, era prefeito de 
Porto Alegre/RS, quando, após o golpe militar, foi preso por 
diversas vezes, até ter o seu mandato cassado, em 07-05- 
1964, tendo seus direitos políticos suspensos por dez anos. As 
notícias de jornal apresentadas demonstram, ainda, que tais 
fatos foram amplamente divulgados, inclusive com acusações 
de que o demandante teria usado dinheiro público para 
organizar revolução na cidade. Mesmo após a recuperação de 
seus direitos políticos, em 1974, foi impedido pelo TRE de 
voltar à atividade política, de modo que o seu retorno somente 
foi possível após a democratização.
Efetivamente, considerando a promissora trajetória política do 
autor antes do golpe militar, cassado no início de seu mandato 
e afastado da vida política compulsoriamente por mais de dez 
anos, assim como tendo em vista que o requerente nunca 
mais logrou vencer novas eleições após o fim do regime 
militar, tenho que os danos morais sofridos foram de 
considerável monta. Ainda, diversas foram as prisões a que foi 
submetido, o que revela a necessidade de se majorar o 
montante fixado pelo juízo a quo a título reparatório para R$ 
90.000,00.
Por fim, em relação à liminar, informa a parte autora que a 
União nunca pagou qualquer parcela, razão pela qual a sua 
revogação ex tunc premiaria a sua conduta desidiosa.
Entendo, contudo, que a premissa está equivocada, tendo em 
vista que a sentença determinou apenas a retroação dos 
efeitos da revogação, sem analisar tal especificidade do caso 
concreto. Ademais, ainda que a desobediência da União seja 
repreensível, não é possível sustentar a manutenção da sua 
obrigação de antecipar tutela já cassada referente a direito 
considerado inexistente em decisão judicial, permanecendo, 
contudo, o dever de arcar com eventual multa por 
desobediência.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, quanto a extensão dos danos sofridos demandaria 
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necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA DE FUNÇÃO DE 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
estabilidade extraordinária para ocupantes de função de 
confiança, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado 
o acórdão recorrido.
Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário 
atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
3. Ainda que superado tal óbice, observa-se que as matérias 
pertinentes aos artigos 54 da Lei 9.784/99 e 143 da Lei 
8.112/90 não foram apreciadas pela instância judicante de 
origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para 
suprir eventual omissão.
4. Quanto ao preenchimento do requisito temporal, a alteração 
das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que não se aplicam as disposições da Lei 8.878/1994 aos 
ocupantes de Função de Assessoramento Superior, por se 
cuidar de cargo de natureza transitória e precária, demissível 
ad nutum.
6. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL.  DIREITO  À SAÚDE.  LEITO  DE  UTI.  
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 3º, 267, VI 
E 333, I, DO CPC. FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULA 211/STJ. DEVER DE INDENIZAR DO ESTADO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. REEXAME  DE  PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  REVISÃO.  
EXCEPCIONALIDADE  NÃO  CONFIGURADA. SÚMULA 
7/STJ.
1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em 
que a alegação  de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório  ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. Incide o óbice da Súmula 211/STJ, no que se refere à 
violação dos arts. 3º, 267, VI e 333, I, do CPC, pois o Tribunal 
de origem não se manifestou,  efetivamente,  sobre as teses 
jurídicas levantadas, não obstante  tenha  sido  compelido  a  
tanto  por meio dos competentes embargos de declaração.
3.   Acerca   da  configuração  do  dever  de  indenizar  diante  
da ineficiência  da prestação do serviço de saúde, observa-se 
que nesse ponto  há  fundamentação  eminentemente 
constitucional (dignidade da pessoa  humana)  e, ainda, que o 
afastamento das conclusões adotadas pela  Corte  de  origem,  
tal  como  colocada  a  questão nas razões recursais,   
demandaria,   necessariamente,  novo  exame  do  acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Não é cabível na via especial a revisão do montante 
indenizatório fixado  pela  instância de origem, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a 
referida Súmula 7/STJ. Ressalte-se que a  jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional,  
que  o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório  
ou  exorbitante,  em  clara  afronta  aos  princípios  da 
razoabilidade  e  da  proporcionalidade. A parte agravante, 
contudo, não demonstrou que o valor arbitrado seria 
excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser 
mantido.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 719.983/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016).
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PROCESSUAL  CIVIL.  REPARAÇÃO  POR PERDAS E 
DANOS. LICITAÇÃO. IMÓVEL ADQUIRIDO  PELO  
LICITANTE.  NULIDADE  DO  PROCEDIMENTO  
LICITATÓRIO DECLARADA  POR SENTENÇA JUDICIAL. 
DEVER DE INDENIZAR. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO.    
MA-FÉ    NÃO    RECONHECIDA.    REEXAME    DA    
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
As   instâncias   ordinárias,  soberanas  na  apreciação  do  
acervo fático-probatório  dos  autos, concluíram que é devida a 
restituição da  importância  despendida  pelo  agravado na 
compra do terreno por meio    de    procedimento   licitatório,   
posteriormente   anulado judicialmente,  sob  pena  de  
configurar  enriquecimento sem causa, porque ficou 
comprovado que a quantia incorporou ao erário municipal e 
que não houve ma-fé na aquisição pelo agravado. Assim, não 
há como alterar tais conclusões sem que reexamine as provas 
dos autos.
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 848.496/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
13/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA  OFENSA  
AO  ART.  535,  II,  DO CPC. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA   DE   OFENSA   A   DISPOSITIVOS   LEGAIS.  
DEFICIÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  
284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELO DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.  Não  há  falar,  na  hipótese,  em  violação ao art. 535 do 
CPC, porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida,  de  vez que o voto condutor do 
acórdão recorrido apreciou fundamentadamente,   de   modo  
coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa 
da pretendida.
II. A alegação genérica de afronta aos arts. 6°, § 3°, inciso II, 
da Lei  8.987/95,  40, incisos IV, V, da Lei 11.445/2007 e 153 e 
188 do Código  Civil,  deduzida nas razões do Recurso 
Especial, caracteriza deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF, aplicada por analogia.
III. O Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu 
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pela existência  de  indenização  por  danos morais, em razão 
da indevida interrupção   do   fornecimento   de  água.  
Portanto,  infirmar  as conclusões  do  julgado  e afastar a 
condenação, tal como pretendido pela  parte  agravante, 
exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória,  
inviável,  na  via  eleita,  em  razão da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 394.920/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, 
DJe 30/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ANISTIA POLÍTICA. 
ALEGADA NATUREZA DECLARATÓRIA DA AÇÃO 
ORIGINÁRIA E INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
DECIDE PELA EXISTÊNCIA DE COMANDO NO TÍTULO 
EXECUTIVO QUANTO A CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPARAÇÃO ENTRE PEÇAS 
PROCESSUAIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. VALORAÇÃO DE PROVAS. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem decidido que o acórdão 
exequendo, de fato, condenou a agravante a indenizar os 
agravados pelos danos materiais e morais decorrentes dos 
fatos apurados, rever tal entendimento, a fim de reconhecer 
que o título executivo não condenou a agravante a indenizar os 
danos materiais e morais, limitando-se a reconhecer o direito à 
indenização, pressupõe a comparação de peças processuais, 
ou seja, o cotejo entre o dispositivo do título executivo e a 
conclusão do acórdão recorrido, o que é vedado na via estreita 
do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. In casu, não há que se falar em mera valoração de provas 
ou revisão da qualificação jurídica atribuída ao fato pelo 
acórdão recorrido, especialmente diante da controvérsia 
acerca dos fatos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1488394/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/02/2015, DJe 19/02/2015).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
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recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Na hipótese dos autos, verificou-se que o acórdão recorrido 

adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual as ações de 

indenização por danos morais e materiais decorrentes de atos de violência 

ocorridos durante o Regime Militar são consideradas imprescritíveis, 

independentemente dos legitimados ad causam.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS – REGIME MILITAR –  TORTURA – 
IMPRESCRITIBILIDADE – INAPLICABILIDADE DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/1932.
1. As ações indenizatórias por danos morais e materiais 
decorrentes de atos de tortura ocorridos durante o Regime 
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Militar de exceção são imprescritíveis. Inaplicabilidade do 
prazo prescricional do art. 1º do Decreto 20.910/1932.
2. Evolução da jurisprudência do STJ.
3. Embargos de divergência conhecidos e não providos.
(EREsp 816.209/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009).

ADMINISTRATIVO. ATIVIDADE POLÍTICA. PRISÃO E 
TORTURA. INDENIZAÇÃO. LEI Nº 9.140/1995. 
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. REABERTURA DE 
PRAZO.
 1. Ação de danos morais em virtude de prisão e tortura por 
motivos políticos, tendo a r. sentença extinguido o processo, 
sem julgamento do mérito, pela ocorrência da prescrição, nos 
termos do art. 1º, do Decreto nº 20.910/1932. O decisório 
recorrido entendeu não caracterizada a prescrição. 2. Em 
casos em que se postula a defesa de direitos fundamentais, 
indenização por danos morais decorrentes de atos de tortura 
por motivo político ou de qualquer outra espécie, não há que 
prevalecer a imposição qüinqüenal prescritiva. 
3. O dano noticiado, caso seja provado, atinge o mais 
consagrado direito da cidadania: o de respeito pelo Estado à 
vida e de respeito à dignidade humana. O delito de tortura é 
hediondo. A imprescritibilidade deve ser a regra quando se 
busca indenização por danos morais conseqüentes da sua 
prática. 
4. A imposição do Decreto nº 20.910/1932 é para situações de 
normalidade e quando não há violação a direitos fundamentais 
protegidos pela Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e pela Constituição Federal. 
5. O art. 14, da Lei nº 9.140/1995, reabriu os prazos 
prescricionais no que tange às indenizações postuladas por 
pessoas que, embora não desaparecidas, sustentem ter 
participado ou ter sido acusadas de participação em atividades 
políticas no período de 02 de setembro de 1961 a 15 de agosto 
de 1979 e, em conseqüência, tenham sido detidas por agentes 
políticos. 
6. Inocorrência da consumação da prescrição, em face dos 
ditames da Lei nº 9.140/1995. Este dispositivo legal visa a 
reparar danos causados pelo Estado a pessoas em época de 
exceção democrática. Há de se consagrar, portanto, a 
compreensão de que o direito tem no homem a sua 
preocupação maior, pelo que não permite interpretação 
restritiva em situação de atos de tortura que atingem 
diretamente a integridade moral, física e dignidade do ser 
humano. 
7. Recurso não provido. Baixa dos autos ao Juízo de Primeiro 
Grau. 
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(REsp 379.414/PR, Rel. Ministro JOSE DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, DJU 17/2/2003). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA 
DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 
20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE 
VERIFICA. CONFIGURAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
ANISTIADO E REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. REFORMA DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que "As ações indenizatórias por danos 
morais e materiais decorrentes de atos de tortura ocorridos 
durante o Regime Militar de exceção são imprescritíveis. 
Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do Decreto 
20.910/1932." (EREsp nº 816.209/RJ, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, in DJe 10/11/2009). Isso, porque as 
referidas ações referem-se a período em que a ordem jurídica 
foi desconsiderada, com legislação de exceção, havendo, sem 
dúvida, incontáveis abusos e violações dos direitos 
fundamentais, mormente do direito à dignidade da pessoa 
humana. Precedentes: REsp 959.904/PR, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 29/9/2009; AgRg no Ag 
970.753/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJe 12/11/2008; REsp 449.000/PE, Rel. Ministro Franciulli 
Netto, Segunda Turma, DJ 30/6/2003. 3. O Tribunal a quo, 
analisando os fatos da causa, concluiu que houve inequívoca 
"perseguição política", estando, portanto, preenchidos os 
requisitos para se obter a reparação de danos prevista na lei, e 
inverter essa conclusão, bem como discutir a pretendida 
redução da verba indenizatória, implica incursão no universo 
fáctico-probatório dos autos, o que é vedado em razão do 
óbice contido no enunciado nº 7 da Súmula do STJ. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.391.062/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/08/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. 
ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 
20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação 
de direitos fundamentais, que são imprescritíveis, 
principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, 
época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a 
contento suas pretensões. 
2. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa 
humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura 
e prisão por delito de opinião durante o Regime Militar de 
exceção, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível e 
ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 
3. O STJ entende ser possível cumular o valor recebido a título 
de reparação econômica com aquele de indenização de danos 
morais. (...) 
5. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 266.082/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/6/2013). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRADO. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA 
DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N. 
20.910/32. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
1. O agravo regimental do União limita-se a impugnar a 
questão da prescrição, de modo que incide o teor da Súmula 
182/STJ sobre as questões adjacentes (carência de ação, 
configuração do dano moral e o valor arbitrado, e ausência de 
prequestionamento do art. 4º, caput, da Lei n. 10.559/02). 2. 
Conforme jurisprudência do STJ, são imprescritíveis as ações 
de reparação por danos morais ajuizadas em decorrência de 
perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, durante o 
Regime Militar. Inúmeros precedentes.
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3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." 
4. É vedada a inovação recursal em agravo regimental. Agravo 
regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 478.312/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014).

Ademais, quanto a possibilidade de cumulação das 

indenizações, esta Corte Superior já decidiu que inexiste vedação para a 

acumulação do valor recebido a título de reparação econômica com aquele 

oriundo de indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas 

indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à 

recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao passo 

que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos 

direitos da personalidade.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA 
DURANTE O REGIME MILITAR INSTAURADO EM 1964. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ART. 16 DA LEI Nº 10.559/02. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO INIBE A REIVINDICAÇÃO DE 
DANOS MORAIS PELO ANISTIADO NA VIA JUDICIAL. 
JUROS E CORREÇÃO INCIDENTES SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. APLICABILIDADE DO ART. 1º- F DA LEI 
Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 
11.960/09. RECURSO DA UNIÃO PARCIALMENTE 
ACOLHIDO. 
(...) 3. Mesmo tendo conquistado na via administrativa a 
reparação econômica de que trata a Lei nº 10.559/02, e nada 
obstante a pontual restrição posta em seu art. 16 (dirigida, 
antes e unicamente, à Administração e não à Jurisdição), 
inexistirá óbice a que o anistiado, embora com base no 
mesmo episódio político mas porque simultaneamente lesivo à 
sua personalidade, possa reivindicar e alcançar, na esfera 
judicial, a condenação da União também à compensação 
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pecuniária por danos morais. (...) 
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 1485260/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/04/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 
ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação 
econômica em parcela única com reparação econômica em 
prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios 
ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao 
anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 
favorável (art. 16)" (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 
14/6/2007, p. 267.). 
2. "Inexiste vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto se 
trata de verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades 
diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos 
emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 
escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 
personalidade" (AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/2/2015, DJe 11/2/2015.). 
3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do 
STJ não afasta a possibilidade de outra discernir, mantendo o 
entendimento então prevalente, de modo que eventual 
desacordo deverá ser enfrentado por meio do recurso cabível, 
qual seja, os embargos de divergência, consoante dispõe o art. 
266 do RISTJ. 
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1563216/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O 
REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. (...) 5. 
A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) reparação 
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econômica em parcela única com reparação econômica em 
prestação continuada (art. 3º, § 1º); b) pagamentos, benefícios 
ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao 
anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 
favorável (art. 16). 
6. Inexiste vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto se 
trata de verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades 
diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos 
emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 
escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 
personalidade. 
7. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e 
para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do STF (art.102, III, da CF/1988). 
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/02/2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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